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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0013688-51.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  Banco  Bradesco  Financiamentos  S/A  –  Adv.  Wilson  Sales 
Belchior e outros.

Apelado: Josenildo Lucena da Silva – Adv. Melina Costa Alves.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  DANOS 
MORAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO.  CLÁUSULA  CONTRATUAL. 
SERVIÇOS  DE  TERCEIRO.  AUSÊNCIA  DE 
TRANSPARÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DO 
CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. 
VIOLAÇÃO  ÀS  RESOLUÇÕES  DO  BACEN. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
- A cobrança de serviço de terceiros, denominado 
“Serviços Concessionária/Lojista',  embora previsto 
em contrato, mas sem a especificação dos 
serviços que realmente foram realizados, ofende a 
Resolução 3.518/64 do CMN e o art. 6º, III, do 

CDC..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco 
Bradesco Financiamentos S/A  contra sentença (fls. 78/82) proferida 
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Campina Grande, que, nos autos 
da Ação de Repetição de Indébito c/c Danos Morais movida por Josenildo 
Lucena da Silva contra o ora apelante, julgou procedente em parte os 
pedidos iniciais, condenando a instituição financeira a restituir ao autor a 
quantia  de  R$  1.995,60  (mil,  novecentos  e  noventa  e  cinco  reais  e 
sessenta centavos), corrigida pelo INPC, a contar do ajuizamento da ação, 
e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, estes a contar da citação.

Considerando a sucumbência recíproca, determinou que 
cada parte arcasse com os honorários de seu advogado, bem como rateou 
entre  o  litigantes  as  custas  processuais,  aplicando-se  em  relação  ao 
autor/apelado, o art. 12, da Lei nº. 1.060/50.

O caso em comento trata de repetição de indébito em 
que  o  recorrido  ajuizou  a  presente  demanda  com o  objetivo  rever  as 
cláusulas contratuais indevidamente cobradas referentes a financiamento 
firmado com o recorrente.

Irresignado  com  a  sentença,  o  Banco  Bradesco 
Financiamentos S/A interpôs o  presente recurso apelatório  (fls.  84/99) 
alegando, em suma, a ausência de abusividade das tarifas, bem como de 
obrigação de restituir,  vez  que todas  as  verbas  efetivamente  cobradas 
consubstanciam o princípio contratual do equilíbrio econômico-financeiro, 
encontrando-se em consonância com a previsão normativa referente ao 
tema, não havendo qualquer vedação legal à cobrança.

Aduz que não há que se falar em repetição do indébito, 
uma vez que valores foram legalmente cobrados,  tampouco nos danos 
morais alegados. Pugna ao final pelo provimento do recurso a fim de que 
todos os pedidos iniciais sejam julgados totalmente improcedentes.

O  apelado  apresentou  contrarrazões,  fls.  117/124, 
pugnando pelo desprovimento do recurso apelatório.

Parecer ministerial às fls. 131/134.
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É o relatório.

VOTO

A  questão  controvertida  diz  respeito  à  possibilidade  de 
cobrança de taxas, tarifas e encargos pela instituição financeira em contratos de 
financiamento.

No  presente  caso,  a  instituição  financeira  apelante  foi 
condenada à restituição da taxa de serviço concessionária/lojista no importe de 

R$ 1.995,60 (mil, novecentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos). 

Inicialmente, registre-se que a relação jurídica estabelecida 
entre as  partes é tipicamente de consumo. Nos termos do art.  3º da Lei  n. 
8.078/90:

"serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no 
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,  
inclusive as de natureza bancária,  financeira, de 
crédito e securitária."
 

Consoante  prestante  ensinamento  de  Uderico  Pires  dos 
Santos:

"Atividade  bancária  é  a  desempenhada  pelos  
bancos,  cujo  funcionamento  é  autorizado  pelo  
Banco Central do Brasil  e por ele fiscalizado. Os  
estabelecimentos  dessa  natureza atuam no pólo 
fornecedor,  por  serem  prestadores  de  serviço;  
consumidores  são  os  que  descontam  títulos  de  
créditos,  fazem  investimentos,  depósitos,  
cobranças,  etc" (aut.  cit.,  "Teoria  e  Prática  do 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor", Ed. 
Paumape, 1992, pag. 36).

O  entendimento  do  E.  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a 
respeito, foi consagrado na Súmula n. 297:

"O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às  
instituições financeiras."
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Logo,  percebe-se  perfeitamente  aplicável  ao  caso  em 
deslinde o Código de Defesa do Consumidor (CDC). A revisão contratual, em 
casos como o dos autos, em que se evidencia a relação de consumo, por ser a 
apelada  destinatária  final  dos  produtos  e  serviços,  é  possível, 
independentemente da ocorrência de fato imprevisível e inevitável. 

Na  realidade,  é  suficiente  que  seja  demonstrada, 
objetivamente,  a  quebra  da  base  do  negócio,  vale  dizer,  o  desequilíbrio  nas 
obrigações assumidas entre  fornecedor e  consumidor,  para justificar  o  pleito, 
com fulcro na teoria dos fatos supervenientes, consagrada pelo art. 6º, V, do 
CDC.

 Vale lembrar  que  somente  podem ser  objeto  de  revisão 
judicial as cláusulas contratuais questionadas pelo consumidor-demandante, não 
podendo o magistrado, de ofício, revisar o contrato. Nesse sentido, o enunciado 
da Súmula n. 381, editada recentemente pelo STJ: 

"Nos  contratos  bancários,  é  vedado  ao  julgador  
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.”

No caso em tela, a instituição financeira aduz que a apelada, 
no  momento  da  celebração  do  contrato,  tinha  conhecimento  das  cláusulas 
contratuais  e  de  todos  os  seus  encargos,  não  podendo,  judicialmente, 
questionar-lhes.

Todavia, como a celebração de contrato bancário é regido 
pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e,  as  cláusulas  contratuais  são  pré-
estabelecidas,  caracterizando-se,  desse  modo,  um  contrato  de  adesão,  nada 
impede que o Judiciário analise os termos contratuais, de maneira a verificar a 
existência ou não de violação dos direitos do consumidor.

Portanto,  mesmo  se  presumindo  que  os  contratantes 
conhecem os termos do contrato, nada obsta que o Poder Judiciário, nas relações 
consumeristas, verifique se há direito do consumidor violado ou não. Com isso, 
não assiste razão à parte apelante ao aduzir que deve prevalecer a autonomia de 
vontade, bem como da presença do princípio da boa-fé.

A autonomia de vontade e a boa-fé encontram-se presentes 
quando  as  normas  contratuais  celebradas  são  claras  e  não  possibilita  a 
ocorrência futura de encargos que impossibilitem o seu cumprimento por uma 
das partes.
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Quanto a alegação de legalidade da taxa cobrada, passamos 
a analisá-las.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao analisar, em sede 
de recurso repetitivo, a legalidade das Taxas de Abertura de Crédito e Taxa de 
Emissão de Carnê, também tratou da questão atinente à Tarifa de Cadastro e à 
estipulação de pagamento de IOF, entendendo que tais encargos são legítimos, 
desde que pactuados. Vejamos o posicionamento daquela corte superior:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS 
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO 
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
(IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da 
taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do 
CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 
4.595/1964, recebida pela Constituição como lei 
complementar, compete ao Conselho Monetário 
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a 
remuneração dos serviços bancários, e ao Banco 
Central do Brasil fazer cumprir as normas 
expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a 
orientação estatal quanto à cobrança de tarifas 
pelas instituições financeiras era essencialmente 
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não intervencionista, vale dizer, "a 
regulamentação facultava às instituições 
financeiras a cobrança pela prestação de 
quaisquer tipos de serviços, com exceção 
daqueles que a norma definia como básicos, desde 
que fossem efetivamente contratados e prestados 
ao cliente, assim como respeitassem os 
procedimentos voltados a assegurar a 
transparência da política de preços adotada pela 
instituição." 4. Com o início da vigência da 
Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para 
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma padronizadora 
expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas 
na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e 
atos normativos que a sucederam, de forma que 
não mais é válida sua pactuação em contratos 
posteriores a 30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é 
permitida, portanto, se baseada em contratos 
celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por meio 
da invocação de parâmetros objetivos de mercado 
e circunstâncias do caso concreto, não bastando a 
mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à 
convicção subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da 
Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço 
de  "realização de pesquisa em serviços de 
proteção ao crédito, base de dados e 
informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de 
conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 
vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a 
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redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 
1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 
30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 
2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê 
(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador, ressalvado o exame de abusividade em 
cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas físicas 
ficou limitada às hipóteses taxativamente 
previstas em norma padronizadora expedida pela 
autoridade monetária. Desde então, não mais tem 
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão 
de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito 
(TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro 
expressamente tipificada em ato normativo 
padronizador da autoridade monetária, a qual 
somente pode ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
Recurso especial parcialmente provido. (grifos 
nossos) (STJ, REsp 1251331/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

SERVIÇO CONCESSINÁRIA/LOJISTA
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Já em relação às demais tarifas contratuais, o Banco Central 
do Brasil editou diversas Resoluções buscando regulamentar a cobrança de tais 
encargos. Ao tempo da celebração do contrato em tela, em 26/01/2009, estava 
em vigor a Resolução BACEN nº 3.518/2007 que previa, taxativamente, os 
encargos que poderiam ser cobrados pelas instituições financeiras em casos de 
operações de crédito ou arrendamento mercantil.

Em relação às tarifas de serviços de terceiros, o CMN 
regulamentou a sua cobrança através da Resolução nº 3.518/64 que prevê:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de 
serviços por parte das instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil deve estar prevista no 
contrato firmado entre a instituição e o cliente ou 
ter sido o respectivo serviço previamente 
autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo 
usuário.

III - não se caracteriza como tarifa o 
ressarcimento de despesas decorrentes de 
prestação de serviços por terceiros, podendo seu 
valor ser cobrado desde que devidamente 
explicitado no contrato de operação de crédito ou 
de arrendamento mercantil.

Portanto, em regra não há ilegalidade na cobrança de 
despesas decorrentes de prestações de serviços de terceiros, quando 
devidamente explicitado no contrato.

Entretanto, no caso em tela, não foi observada a ressalva 
constante na Resolução citada, uma vez que a instituição financeira apenas fez 
constar no contrato o valor total cobrado a título de ressarcimento de serviços de 
terceiros,  denominada  “serviço  concessionária/lojista”,  sem, contudo, precisar 
expressamente quais seriam os serviços abrangidos nessa despesa.

Diante disso, verificando-se a falta de transparência do 
contrato em relação às despesas com serviços de terceiros, a sua cobrança, além 
de não atender a advertência da Resolução 3.518/64, ainda afronta as regras 
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inseridas no Código de Defesa do Consumidor. Neste sentido, temos o art. 6º, 
III, do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

Assim, deve ser mantida  a nulidade da cobrança de 
“Serviços Concessionária/lojista”, prevista contratualmente (fls. 16), para fins de 
reembolsar o apelante das respectivas despesas.

Ratificando tal entendimento colacionamos o seguinte 
julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. Não tendo 
sido comprovada a cobrança da Taxa de Emissão 
de Carnê (TEC), e Taxa de Consulta de Crédito, 
impossível averiguar-se sua abusividade, 
carecendo de interesse de agir a parte autora, 
ficando assim prejudicada sua análise, impondo-se 
o não conhecimento da apelação nesses pontos. 
TARIFA/TAXA PARA COBRANÇA DE DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS PELA CONCESSÃO DO 
FINANCIAMENTO. As tarifas/taxas para cobrança 
de despesas administrativas pela concessão do 
financiamento dependem, da demonstração cabal 
de sua abusividade e da comprovação do 
desequilíbrio contratual. Precedente STJ. 
SERVIÇOS DE TERCEIROS. Nulidade da 
cobrança diante da ausência de 
transparência. Afronta a Resolução nº 
3.518/64 e as regras do CDC. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO EM DOBRO. É incabível a repetição em 
dobro, eis que ausente prova de má-fé da parte 
demandada, ao cobrar os valores que entendia 
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devidos, e que foram encontrados por força das 
cláusulas contratuais. Apelação Cível parcialmente 
conhecida e, nesta parte, parcialmente provida. 
(TJRS, Apelação Cível Nº 70054401765, Décima 
Terceira Câmara Cível, Relator: Lúcia de Castro 
Boller, Julgado em 15/08/2013)

ISTO  POSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO   RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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